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STJ divulgajurisprudéncia sobreincidéncia de |CM S em remédios

O fornecimento de medicamentos manipulados esta sujeito aincidéncia do ISSQN, e ndo do ICMS, pois
aoperacao € mista, por agregar mercadoria e servico, aém de ser atividade equiparada a servicos
farmacéuticos. Esse entendimento, do Superior Tribunal Justica, foi disponibilizado no Pesquisa Pronta,
sistema de busca de acdrddos e jurisprudéncia da corte.

Além do entendimento sobre medicamentos manipulados, também foram adicionados outros quatro
temas. Ainda no Direito Tributario, ha questéo da incidéncia de ISS sobre os servigos de provedor de
internet. Paraa corte, ndo incide o imposto por auséncia de previsao legal.

Direito Penal

Em Direito Penal, foram selecionados acérddos que discutiram o crime de dano ao patrimonio pablico
por preso que tentafugir. Segundo o STJ, esse delito so fica configurado quando é demonstrado o dolo
especifico.

Processo civil

Naareacivel, o STJdivulgou jurisprudéncia sobre a interposicdo de agravo interno contra deciséo
colegiada. De acordo com o tribunal, a medida é um erro grosseiro, pois os artigos 1.021, do novo
Caodigo de Processo Civil, e 258, do Regimento Interno da corte, delimitam que apenas decisdes
monocraticas sao impugnaveis pelo dispositivo.

Ainda em processo civil, também relacionadas a recursos e outros meios de impugnagéo, € possivel
conferir diversas decisoes do tribunal sobre fungibilidade recursal entre apelacdo e agravo de
instrumento em excecdo de pré-executividade ou impugnacdo ao cumprimento de sentenca.

Pelajurisprudénciado STJ, o recurso cabivel contra a decisdo que julga a excecéo de prée-executividade,
sem extinguir o processo de execucdo, € o agravo de instrumento, e ndo a apelacdo, também sendo
inadmissivel afungibilidade recursal. Com informacfes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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